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RESUMO 
Os resíduos sólidos constituem um dos grandes problemas enfrentados pela sociedade e uma 
das formas de minimizar os impactos ambientais, além do cumprimento da legislação 
correspondente, é sensibilizar a população por meio da Educação Ambiental. Para tanto, é 
necessário o diagnóstico da percepção ambiental do público alvo, visando estabelecer os 
parâmetros a serem desenvolvidos. Esse trabalho analisou a percepção dos moradores do bairro 
Ouro Verde, no município de Nova Olímpia– MT em relação aos resíduos sólidos urbanos 
(RSU), constituindo um estudo qualiquantitativo, tendo como instrumento de coleta de dados 
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um questionário semiestruturado. Os resultados demonstraram um nível de percepção 
ambiental insatisfatório devido a carência de conhecimento sobre os RSU, demostrando a 
necessidade de ações direcionadas para questões educativas pautadas no tripé da 
sustentabilidade, que envolve reflexos econômicos, ambientais e sociais, bem como a demanda 
por ações de adequação da gestão de resíduos por parte do poder público municipal.  

RESUMEN 
Los residuos sólidos son uno de los grandes problemas que enfrenta la sociedad y una de las 
formas de minimizar los impactos ambientales, además de cumplir con la legislación 
correspondiente, es sensibilizar a la población através de la Educación Ambiental. Por lo tanto, 
es necesario diagnosticar la percepción ambiental del público objetivo, con el objetivo de 
establecer los parámetros a desarrollar. Este estudio analizó la percepción de los habitantes 
del barrio Ouro Verde, en el municipio de Nova Olímpia – MT, en relación a los residuos 
sólidos urbanos (RSU), constituyendo un estudio cualitativo y cuantitativo, utilizando como 
instrumento de recolección de datos un cuestionario semiestructurado. Los resultados 
mostraron un nivel de percepción ambiental insatisfactorio debido a la falta de conocimiento 
sobre los RSU, lo que demuestra la necesidad de acciones dirigidas a cuestiones educativas 
basadas en el trípode de la sostenibilidad, que involucra reflejos económicos, ambientales y 
sociales, así como la demanda de adecuación de las acciones de gestión de residuos por parte 
del gobierno municipal. 

ABSTRACT 
Solid waste is one of the major problems faced by society and one of the ways to minimize 
environmental impacts, in addition to complying with the corresponding legislation, is to 
sensitize the population through Environmental Education. Therefore, it is necessary to 
diagnose the environmental perception of the target public, aiming to establish the parameters 
to be developed. This study analyzed the perception of residents of the Ouro Verde 
neighborhood, in the municipality of Nova Olímpia – MT, in relation to urban solid waste 
(USW), constituting a qualitative and quantitative study, using a semi-structured survey as a 
data collection instrument. The results showed an unsatisfactory level of environmental 
perception due to the lack of knowledge about USW, demonstrating the need for actions aimed 
at educational issues based on the tripod of sustainability, which involves economic, 
environmental and social reflexes, as well as the demand for adequacy actions of waste 
management by the municipal government. 
 
 

1 INTRODUÇÃO 

O atual modelo de desenvolvimento, baseado no incentivo ao consumo e na exploração 

dos recursos naturais, aliado ao crescimento e concentração da população nas cidades, tornou a 

gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) uma questão urgente (COELHO, 2012). 

Como a lógica de mercado muitas vezes desconsidera a preservação do meio ambiente, 

o Estado é necessário para exercer a função reguladora em defesa do meio ambiente, o que se 
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refere, basicamente, à criação de instrumentos legais que definam as bases de políticas públicas 

adequadas à gestão ambiental (ZANETI, 2003). 

No Brasil, a Lei Federal 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos – PNRS, foi criada para orientar estados e municípios sobre a gestão integrada de RSU, 

por ela definidos como materiais, substâncias, objetos ou bens descartados decorrentes de 

atividades humanas em sociedade (BRASIL, 2010), que, independentemente da origem, devem 

ser recolhidos e dispostos corretamente, em locais adequados que impossibilitem o contato com 

a população, evitando a propagação de doenças e impactos na qualidade de vida (ONOFRE, 

2011). 

Após a aprovação do PNRS, a realidade da gestão de RSU vem se transformando, com 

maior valorização dos catadores de materiais recicláveis e melhora do índice de coleta seletiva, 

ainda que em um ritmo menor que o esperado em relação às demandas das cidades (CEMPRE, 

2019). Nesse sentido, para Lopes (2003) os avanços na destinação dos RSU são limitados 

devido à preocupação dos gestores se concentrar na disposição final e não na prevenção dos 

impactos, priorizando apenas separar e encaminhar os resíduos gerados, sem que haja um 

movimento para reduzir os hábitos de consumo intensificado (GONÇALVES, 2011). 

Frente a isso, as prioridades da política de gestão de resíduos sólidos devem observar 

duas questões: a primeira se é possível minimizar o processo de degradação ambiental antes 

que ocorra e a segunda, gerenciar a produção de resíduos sólidos não apenas se concentrando 

em seu tratamento final, com o objetivo de garantir, a longo prazo, um equilíbrio da demanda 

por recursos naturais e do volume final de resíduos, fatores fundamentais na busca do 

desenvolvimento sustentável (DEMAJOROVIC, 1995). 

Uma ferramenta essencial para se obter avanços nesse sentido é a Educação Ambiental 

(EA), que, a partir de conceitos e fundamentos críticos, permanentes e transformadores, busca 

uma intensa mudança de relações e ações de práticas envolvendo todos os agentes e sujeitos da 

sociedade, abordando dimensões políticas, econômicas, culturais, sociais e não somente 

ambientais (LOUREIRO, 2007; PEDRINI, 2007).   

A EA se divide em duas frentes fundamentais: formal e informal.  A formal abrange 

estudantes em geral, além de professores e demais profissionais envolvidos em cursos de 

treinamento, enquanto a informal engloba todos os segmentos da população. A percepção e o 

reconhecimento dos cidadãos em relação à importância dos elementos naturais e aos problemas 

ambientais locais são um passo importante para possibilitar uma relação de equilíbrio, do ponto 

de vista do indivíduo ou da coletividade, com os elementos exteriores a eles (PETRES et al., 

2002; RAUBER; GUARIM NETO, 2012). 

Dessa forma, é importante entender a concepção que cada um tem sobre o ambiente no 

qual está inserido, o que é possibilitado pelos estudos de percepção ambiental, definida como a 

tomada de consciência sobre as questões ambientais, o ato de perceber o ambiente onde se vive 
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e aprender a preservá-lo, num processo construído e interpretado de forma individual (ORSI et 

al., 2015; VILLAR et al., 2008; FREITAS et al., 2010). 

A percepção ambiental é utilizada como forma de averiguar o valor atribuído a um lugar, 

auxiliar o planejamento ambiental e favorecer o desenvolvimento de sociedades sustentáveis 

(SILVA et al., 2011). Conhecer a percepção ambiental do indivíduo é de grande importância 

na identificação e descrição dos problemas ambientais, além de registrar a opinião coletiva, 

seus anseios, observações e expectativas (MENEZES; BERTOSSI, 2011). 

Diante do exposto, este trabalho tem como objetivo analisar a concepção dos moradores 

do bairro Ouro Verde no município de Nova Olímpia-MT em relação a geração de RSU. 

Justifica-se pela importância de se compreender a forma com que os moradores enxergam e se 

relacionam com seu entorno e qual seu posicionamento em relação aos impactos ambientais 

causados por suas ações. 

2 METODOLOGIA 

 Este trabalho foi desenvolvido no município de Nova Olímpia - MT (Figura 1), com 

população estimada em 20.034 habitantes (IBGE, 2018). Sua economia é baseada na cultura de 

cana-de-açúcar, arroz, milho e feijão, com a pecuária de corte, cria e recria desempenhando um 

papel importante na região (CIDADE ECONOMIA, 2019).   
  
Figura 2 – Localização de Nova Olímpia – MT.  

 

Fonte: Adaptado de IBGE, 2017.   

 

A pesquisa caracteriza-se como descritiva, a qual busca abordar pontos mais amplos de 

uma sociedade, tais como a descrição da população economicamente ativa, sondagem da 

NOVA OLÍMPIA 
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opinião e atitudes sobre determinada situação, identificação do comportamento de grupos 

minoritários e demais (RICHARDSON, 1999). Sua abordagem é qualiquantitativa, uma vez 

que se valeu do método qualitativo, que analisa e interpreta aspectos profundos, fornecendo 

análise mais detalhadas sobre hábitos, atitudes e comportamentos, enquanto a parte quantitativa 

trata da amostragem e informações numéricas (MARCONI; LAKATOS, 2010). 

A pesquisa foi elaborada junto aos moradores do bairro Jardim Ouro Verde, escolhido 

por seu contingente populacional de aproximadamente 5.487 habitantes de acordo com dados 

do IBGE (2010).   

Devido ao tamanho da população, utilizou-se uma amostra probabilística para 

populações finitas. As pesquisas sociais envolvem um universo (população) muito vasto, 

tornando impossível avaliá-los em sua totalidade, por isso, trabalha-se com amostras, ou seja, 

com uma parcela dos elementos do universo (OLIVEIRA, 2008). 

Segundo Gil (2011) para definição da quantidade de questionários aplicados, o cálculo 

da amostra será feito conforme a equação abaixo:  

 

n=  (σ^2.p .q .N)/(e².(N-1)+σ² .  p .q )    (1) 

 

Onde: 

n = tamanho da amostra;  

σ²= nível de confiança escolhido, expresso em número de desvios-padrão;  

p = percentagem com a qual o fenômeno se verifica;  

q = percentagem complementar; 

N = tamanho da população;  

e²= erro máximo permitido. 

 

Logo, para uma população N= 5.487; σ²= intervalo de confiança, considerando um nível 

de confiança de 92%; p= representa a estimativa da proporção populacional, neste caso, 70%; 

q= sendo a parcela da população desconsiderada (q=100 – p= 30%); e²= representa o erro 

aleatório estimado em 8%, obtém-se uma amostra (n) com tamanho equivalente a 99 pessoas a 

serem entrevistadas. No entanto, para uma distribuição mais uniforme de questionários no 

bairro Jardim Ouro Verde, arredondou-se o número da amostra para n=100 e dividiu-se pela 

quantidade de ruas existentes no perímetro urbano do bairro, cujo total é 24, contemplando 4 

moradores por rua e assim perfazendo início, meio e fim.   

O instrumento de coleta de dados consistiu na aplicação de questionários 

semiestruturados, que permitiam mais de uma resposta para cada questionamento e cujas visitas 

para aplicação foram efetuadas aos finais de semana, no período da tarde. Após a coleta, os 
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dados foram compilados em tabelas e quadros e as variáveis coletadas foram submetidas a 

tratamentos de análise estatística com o uso do software EXCEL versão 2013. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

3.1 Perfil socioeconômico dos moradores 

Entre os respondentes, a faixa etária mais representativa foi de 19 a 35 anos, equivalente 

a 30% dos entrevistados. O nível de escolaridade mais observado foi de ensino fundamental 

completo, correspondendo a 22%, destacando-se que 15% afirmou não sabe ler e apenas 5% 

tem ensino superior completo. Sobre a renda familiar, 28% afirmou receber até 1 salário mínimo 

e 31% declarou receber até 2 salários mínimos. 

Os dados obtidos evidenciam uma amostra formada por pessoas jovens (19 a 35 anos 

de idade) e com baixo nível de escolaridade, que pode estar correlacionado ao baixo nível de 

renda declarado, pois a parcela de não alfabetizados, com ensino fundamental incompleto e 

fundamental completo representou 56% dos respondentes. 

3.2 Percepção dos moradores com relação aos RSU 

Na percepção dos moradores acerca dos RSU, verificou-se que o plástico lidera como o 

resíduo de maior expressão, com 26,50%, seguido pelas latas de refrigerante, com 17,50% e 

pelo papel com 15,50%, conforme Tabela 1.   
 

Tabela 1 – Materiais identificados como resíduos sólidos urbanos pelos moradores. 
Categoria Quantidade (%) 

Plásticos 53 26,5 
Latas de refrigerante 35 17,5 
Papel 31 15,5 
Pneu  29 14,5 
Caixa de papelão 29 14,5 
Vidro 23 11,5 
TOTAL 200 100% 

 

Como o plástico é o material que constitui a maioria das embalagens de produtos, 

consequentemente é um dos tipos de resíduos mais produzidos pelos moradores, resultado 

semelhante ao do estudo realizado por Coelho (2012), no qual o plástico também prevaleceu.  

Entretanto, em relação aos tipos de resíduos encontrados nas ruas e terrenos baldios do 

bairro (Tabela 2), os moradores destacaram que os restos de construções representam a maior 
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problemática (18,94%), ficando garrafas em segundo lugar (17,62%), enquanto restos de 

árvores e animais mortos representam 16,74% respectivamente. 

 
Tabela 2 – Tipos de resíduos mais encontrados em terrenos baldios e ruas. 

Categoria Quantidade (%) 
Restos de construção 43 18,94% 
Eletrodomésticos 17 7,49% 
Móveis 26 11,45% 
Pneus 25 11,01% 
Garrafas 40 17,62% 
Restos de árvores 38 16,74% 
Animais mortos 38 16,74% 
Outros 0 0,00% 
TOTAL 227 100% 

 

O fato de os moradores conhecerem e apontarem os resíduos deixados pelas ruas e nos 

terrenos demonstra uma percepção da poluição visual, situação no entorno e incômodo com a 

presença desses materiais nas áreas do bairro.   

Em relação ao hábito de jogar lixo em terrenos baldios ou nas ruas, o grande desafio é 

mudar esse costume através da sensibilização sobre os danos causados ao meio ambiente, que 

vise combater a situação de degradação atual dos recursos naturais (HENNINGEN, 2003; 

GOMES, 2007), aliado à gestão integrada eficiente dos RSU. 

Quando questionados acerca do lixo que produzem (Tabela 3), 62% dos respondeu que 

acondicionam os resíduos em sacos plásticos para a coleta convencional feita pelo caminhão da 

prefeitura. Um dado interessante é que 22,12% declarou fazer a queima dos resíduos no quintal, 

uma prática prejudicial à saúde e ao meio ambiente, que é considerada crime e se denunciada 

pode gerar multas e até detenção para quem a realiza. 
 

Tabela 3 – O que você faz com o lixo que você produz. 
Categoria Quantidade (%) 

Faz a queima em seu quintal 25 22,12% 
Reutiliza os materiais para novas funções  3 3% 
Reutiliza os resíduos orgânicos para alimentação de animais ou 
como adubo 

15 13% 

Amontoa em sacos 70 62% 
TOTAL 113 100% 

 

De acordo com o Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB (2017), não se 

observa um padrão para o acondicionamento dos resíduos, que é feito em sacolas plásticas de 

mercado, sacos para lixo ou ainda caixas de papelão, para então serem depositados em lixeiras 

que também não possuem padrão, para posterior coleta.  
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Em relação aos problemas ambientais causados pela destinação inadequada dos RSU, 

48,95% dos moradores acredita que esses resíduos podem causar doenças, 28,67% creem que 

estes contaminam o solo e as águas e 18,88% que causam poluição visual, conforme Tabela 4.   
 

Tabela 4 – Problemas ambientais causados por RSU dispostos em locais impróprios. 
Categoria Quantidade (%) 

Poluição visual 27 18,88% 
Doenças 70 48,95% 
Contaminação do solo e das águas 41 28,67% 
Não causa nenhum problema 5 3,50% 

TOTAL 143 100% 
 

O fato de 3,5% dos respondentes afirmar que a deposição de resíduos em locais 

inadequados não causa nenhum problema ambiental local evidencia o desconhecimento sobre 

os impactos causados pelos RSU, tanto para o ambiente como para a saúde das pessoas.  

É importante garantir a destinação segura e adequada dos resíduos sólidos gerados para 

manter a serenidade e a eficiência da cidade. A disposição final sustentável dos resíduos sólidos 

é de competência municipal, sendo o ente responsável em implementar os planos de gestão 

integrada de resíduos sólidos de acordo com a Lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010).  Porém, até 

2019, pouco mais da metade (54,6%) dos municípios brasileiros tinha elaborado seus Planos 

Municipais de Resíduos Sólidos (SNIS, 2019). 

O manejo inadequado de resíduos sólidos compromete a qualidade do solo e da água 

devido à contaminação por chorume proveniente da decomposição da matéria orgânica. O 

descarte em locais inadequados de armazenamento/acomodação final favorecerem a 

proliferação de agentes transmissores de doenças e a emissão de poluentes atmosféricos, 

resultantes da queima do lixo. Desse modo, os impactos estendem-se para além das áreas de 

disposição final dos resíduos, afetando toda a população (NASCIMENTO; SANTOS 2020; 

GOUVEIA, 2012).  

Nesse sentido, quanto menor o orçamento municipal destinado ao serviço de limpeza 

urbana maiores são as chances de ocorrerem doenças entre a população exposta a estes. Além 

disso, a questão do tratamento adequado para o lixo urbano tem baixo nível de prioridade pelas 

autoridades competentes e o que se observa são somente esforços para recolhê-lo e depositá-lo 

em locais distantes e escondidos dos olhos da parcela mais privilegiada da população (DEUS 

et al., 2004; SIQUEIRA; MORAES, 2009). 

Assim, sobre a disposição final dos resíduos sólidos, 73% dos respondentes percebem 

que os resíduos são destinados para o lixão e 20% em terrenos baldios, conforme Tabela 5. 
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Tabela 5 – Destinação final dos resíduos sólidos. 
Categoria Quantidade (%) 

Reciclagem e Aterro Sanitário 0 0% 
Aterro Sanitário  0 0% 
Lixão 73 73% 
Jogados em terrenos baldios 20 20% 
Não soube 7 7% 
TOTAL 100 100% 

 

A falta de informação da população foi observada em 7% dos respondentes, que não 

souberam responder qual é o destino dos resíduos sólidos depois que saem de suas casas. Isso 

indica a ausência dos serviços prestados pelo município e a necessidade de ações de 

conscientização e sensibilização ambiental na localidade, uma vez que é essencial que todas as 

pessoas tenham conhecimento do potencial poluidor dos resíduos sólidos deixados de forma 

inadequada no meio ambiente.  

A questão principal, no entanto, é que o município não realiza a coleta seletiva e não 

possui aterro sanitário, efetuando a disposição dos resíduos sólidos em um vazadouro a céu 

aberto, com cerca de 6,5 hectares, localizado à aproximadamente 2 quilômetros da residência 

mais próxima. A área é de propriedade de uma empresa privada, cedida ao município e utilizada 

a cerca de 11 anos, sem receber tratamento e sem licenciamento ambiental. No local não há 

cercas, muros ou estrutura de isolamento, guarita, balança para controle de quantidade de 

resíduos, sistema de drenagem ou manta impermeabilizante. Os resíduos são ocasionalmente 

queimados para diminuir o seu volume, formado inclusive por restos de açougues e com 

presença de animais (cães e aves), um catador residente no lixão e alta incidência de insetos. 

Isso ocorre amplamente no território brasileiro, a destinação final dos RSU de cerca de 80% 

dos municípios vai direto para os lixões, ferindo a PNRS/2010 (SNIS, 2019). 

Mesmo com os esforços crescentes para prevenir, reduzir, reutilizar e reciclar os 

resíduos, conjunto de medidas introduzidas pela Rio-92, conferência do meio ambiente e 

desenvolvimento da Organização das Nações Unidas (ONU), a gestão adequada dos resíduos 

sólidos urbanos continua a ser uma questão ambiental ainda não resolvida.  

A prevenção e a reciclagem são elementos importantes das estratégias modernas de 

gestão de resíduos, pois estão fortemente relacionadas ao desenvolvimento sustentável e à 

minimização da quantidade de resíduos destinada à disposição final e ao uso de materiais 

virgens (HASSAN et al., 2019). Melo (2021, p. 172) em seu estudo apontou que a “vontade 

política, ou a decisão política do poder público local, é fundamental para a elaboração dos 

planos de resíduos sólidos, bem como para implementá-los”.  

A implementação da política de resíduos sólidos com reciclagem e coleta seletiva são 

fundamentais em uma estratégia sustentável de gestão. Nesse caso, são necessários esforços 

significativos dos gestores para investir em infraestrutura e educação ambiental para 
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implementar a separação de materiais recicláveis de forma mais eficiente (DEUS et al., 2020; 

HOTTLE et al., 2015; SOUZA et al., 2019).  

É responsabilidade da administração municipal a coleta e disposição dos resíduos, os 

entes públicos devem assegurar que a logística reversa seja efetivada, de modo a possibilitar a 

redução da quantidade de produção de RSU e destinação ao aterro sanitário. Assim como devem 

buscar fonte específica de financiamento para a gestão de resíduos sólidos, bem como o 

aprimoramento de técnicas e de prática de reciclagem, a fim de melhor o aproveitamento do 

material reciclável. Também é necessário a existência de motivação constante na conservação 

do ambiente, para que   os   valores ambientais, torne-se   hábito   e   prática   natural de cada 

cidadão em assumir o seu papel dentro deste contexto, para que haja melhora na gestão dos 

resíduos (OLIVEIRA, 2022). 

No quesito ambiente, os resultados apontaram que apenas 25% dos moradores 

entrevistados caracterizaram o local como limpo. 
 

Tabela 6 – Como os moradores consideram o ambiente do bairro em que moram. 

Categoria Quantidade (%) 
Limpo 25 25% 

Sujo 19 19% 

Bem cuidado 13 13% 

Mal cuidado 8 8% 

Organizado 17 17% 

Desorganizado 18 18% 

Não sabe 0 0% 

TOTAL 100 100% 
 

 Constatou-se que a divergência entre os moradores com relação à paisagem do bairro, 

se “limpo ou sujo”, variou em função do local onde residem. Algumas áreas do bairro 

apresentam melhor infraestrutura, enquanto determinadas ruas apresentaram condições 

precárias de asfaltamento (estrada de chão, principalmente em localidades mais afastadas). 

Nessas localidades, os moradores relataram que são poucas as vezes que o caminhão de coleta 

passa, o que favorece ações de descarte dos resíduos em terrenos baldios. 

Essa situação, aliada à ausência de local apropriado para o descarte dos RSU, aponta o 

distanciamento do poder público municipal para com os moradores, visto que a legislação 

assegura o direito de moradia, saneamento básico, saúde, educação e demais infraestruturas 

para a promoção do bem estar social, independente da condição social do indivíduo.  

Dessa forma, é urgente que o governo municipal adote os princípios preconizados na 

PNRS, implantando a gestão integrada do RSU e investindo na coleta seletiva e na adequação 

de locais para descarte, propiciando a geração de emprego e renda e profissionalizando os 
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Catadores que já atuam no município, e principalmente investimento em educação ambiental, 

incluindo aos gestores. 

A educação ambiental é uma maneira de repensar as relações entre o homem e a natureza 

e um instrumento de transformação social para um desenvolvimento sustentável (MELO, 

2021). Silva (2018) argumenta que se inclui, também, um conjunto de componentes, como 

conscientização, sensibilização, conhecimento, atitudes e habilidades para identificar os 

desafios ambientais, bem como participação em atividades que levem à sua resolução. É 

fundamental que os indivíduos desenvolvam uma compreensão mais profunda das questões 

ambientais e tenham as habilidades para tomar decisões informadas e responsáveis 

(CARVALHO, 2017; VARELA-CANDAMIO et al., 2018).  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Os resultados obtidos na pesquisa apontaram que os moradores participantes, mesmo 

com uma visão fragmentada sobre a questão dos RSU, puderam identificar esses materiais e 

indicar os mais encontrados nas ruas e terrenos baldios, inclusive demonstrando incômodo com 

seu descarte nos espaços do bairro. 

Pode-se constatar que 96,50% dos moradores locais reconhecem que os resíduos sólidos 

mal gerenciados ocasionam doenças, poluição visual da paisagem local e contaminação do solo 

e das águas, mas ainda persiste o costume da queima de materiais, apesar de configurar crime 

ambiental.  

A maioria dos respondentes tem conhecimento de que a destinação final dos resíduos 

produzidos nas residências é o lixão e não realizam a separação dos materiais recicláveis pois, 

apesar da existência de estudos de diagnóstico como o Relatório Técnico do Plano Municipal 

de Saneamento Básico, o município até o presente momento não possui uma política pública 

efetiva implantada para o gerenciamento dos resíduos, o que propicia que a população descarte 

os RSU em locais inadequados.  

A adequação dos procedimentos de coleta e destinação de RSU por parte do governo 

municipal é um componente fundamental para minimizar os impactos causados pelos resíduos 

no ambiente e na saúde das pessoas, e a implantação da gestão integrada auxilia no 

desenvolvimento socioeconômico e ambiental local. Por outro lado, iniciativas voltadas a 

sensibilizar os moradores em relação ao ambiente em que vivem, como projetos de extensão 

universitária que trabalhem a educação ambiental junto aos moradores, podem contribuir com 

a disseminação de conhecimento acerca dos resíduos e sua importância econômica e ambiental 

para o município. 
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São necessárias ações contínuas de educação ambiental, de forma a modificar os hábitos 

de descarte da população, visando ao aumento da eficiência da coleta seletiva que deve ser 

realizada por Catadores de materiais recicláveis. Devem investir em colaboração, comunicação, 

diálogo, educação e informação, da mesma forma investir esforços para implementar as 

políticas existentes; investir em pacotes de apoio financeiro para garantir investimentos básicos 

na infraestrutura para a instalação de usinas de triagem operadas por Catadores, bem como 

modernizar as instalações de armazenamento de associação existente, contribuindo com o 

aumento e a capacidade de compra.  
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